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RESUMO

Este estudo investiga a desigualdade no acesso à pós-graduação no Brasil mediante 
comparação entre o perfil dos ingressantes dos cursos de mestrado e doutorado e o 
dos egressos da graduação, considerando cinco critérios: desempenho acadêmico 
prévio, sexo, raça ou etnia, renda familiar e unidade federativa do curso de graduação. 
Utiliza microdados identificados de bases distintas que permitem investigar as 
características dos alunos no momento do término da graduação. Conclui que: (a) os 
novos pós-graduandos, em geral, apresentam um desempenho acadêmico prévio 
elevado; (b) a participação feminina na pós-graduação é menor do que na graduação, 
sendo mais reduzida nas áreas de engenharias, ciências exatas e da terra; (c) a 
participação de alunos de etnia negra (pardos e pretos) também é inferior àquela 
observada entre os concluintes da graduação; (d) ingressantes no mestrado e 
doutorado, em geral, apresentam renda familiar mais elevada; e (e) não há um 
cenário claro acerca da concentração de desigualdade regional da pós-graduação. Os 
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

resultados apontam para a importância de futuras investigações que testem a 
hipótese de inequidade no acesso.

Palavras-chave: pós-graduação; desigualdade no acesso; desigualdade de raça; 

desigualdade de sexo; desigualdade de renda; desigualdade regional.

Introdução

A pós-graduação stricto sensu1 no Brasil vem crescendo a taxas elevadas nas 

últimas décadas, uma tendência que também se observa em outros países (OECD, 

2016a). O número de títulos de mestrado e doutorado concedidos por instituições 

brasileiras mais do que triplicou no período de 2000 a 2016, atingindo a marca de 59,6 

mil novos mestres e 20,6 mil novos doutores titulados no último ano da série (Brasil. 

Capes, 2017). Esse crescimento aponta para um provável cumprimento das metas de 

expansão previstas no Plano Nacional de Educação (PNE)2, que estabeleceu a titulação 

de 60 mil mestres e 25 mil doutores no País por ano até 2024, e no Plano Nacional de 

Pós-Graduação (PNPG) 2011-2020 (Brasil. Capes, 2010)3.

Esse cenário permite aprofundar a discussão sobre os rumos da pós-graduação 

brasileira para além da expansão quantitativa de títulos. A equidade no acesso é um tópico 

que vem ganhando força na literatura e no debate de políticas educacionais. Conforme 

relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), essa 

questão se encontra na vanguarda da discussão das políticas de ensino superior e dife-

rentes nações vêm tomando medidas para tentar reduzir as desigualdades no acesso aos 

benefícios da educação em nível universitário (OECD, 2008). O Brasil acompanhou essa 

preocupação ao estabelecer como uma das diretrizes do PNE a “superação das desigual-

dades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas 

as formas de discriminação” (Brasil, 2014, art. 2º, inc. III). Especificamente para a pós-

-graduação, as estratégias definidas para a Meta 14 abordam a implementação de medidas 

para reduzir desigualdades étnico-raciais, regionais e de sexo.

A noção de equidade no ensino superior diz respeito principalmente à igualdade 

de oportunidades, o que significa que o acesso deve depender apenas das habili-

dades inatas e do esforço individual de cada um (Santiago et al., 2008). Equidade 

como justiça (fairness) requer que fatores pessoais ou socioeconômicos não consti-

1	 Este artigo aborda apenas os cursos de mestrado (acadêmico e profissional) e doutorado, devendo a 
expressão “pós-graduação” ser compreendida nesse sentido ao longo do texto. O trabalho não aborda as 
especializações ou pós-graduações lato sensu no País.

2	 Lei nº 13.005/2014 (Brasil, 2014).

3	 O PNPG 2011-2020 determinou uma titulação mínima anual de 19 mil doutores, 57 mil mestres e seis mil 
mestres profissionais até 2020.
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

tuam obstáculo ou vantagem na seleção ou ingresso em uma instituição de ensino 

(Simon; Kuczera; Pont, 2007; OECD, 2012)2007; OECD, 2012. A principal motivação 

apontada para o combate à inequidade é a promoção da justiça social ou a extinção 

de vantagens injustificadas, mas há também questões relacionadas à eficiência do 

sistema educacional, como o aproveitamento do maior número de talentos científicos 

e a distribuição de recursos para pesquisa (Wakeling; Kyriacou, 2010), além de preocu-

pações quanto à mobilidade social e redução de desigualdades (Santiago et al., 2008).

A inequidade no acesso à pós-graduação brasileira é um tema ainda pouco 

explorado, havendo poucos estudos que se dedicaram a investigar sua magnitude 

ou discutir suas causas. No Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE (2010; 

2012), diferentes fontes de dados oficiais foram utilizadas para sugerir um quadro 

de concentração regional da pós-graduação, com crescente participação feminina e 

reduzida proporção de pretos e pardos (em comparação com a população total do 

País). Conclusões semelhantes para os critérios de raça e sexo foram obtidas por Artes 

(2016), que usou dados do Censo Demográfico brasileiro (IBGE, 2010a)4, Paixão et al. 

(2010) e Rosemberg e Madsen (2011), que utilizaram a Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios – Pnad (IBGE, 2010b). Durso et al. (2016) apresentaram um estudo 

quantitativo do ingresso de estudantes de economia e contabilidade, mas a análise 

enfatiza fatores motivacionais e é restrita a uma única instituição. Cirani, Campanario 

e Silva (2015) confirmam a existência de disparidades regionais na distribuição de 

cursos de pós-graduação, com base em dados agregados desses programas. 

Este estudo propõe contribuir para o debate avaliando o perfil dos ingressantes 

de mestrado e doutorado no Brasil, levando em consideração cinco critérios ou fatores 

que podem influenciar as chances de acesso: (a) desempenho acadêmico prévio dos 

alunos; (b) sexo; (c) raça ou etnia; (d) renda familiar; e (e) unidade da Federação (UF) 

do curso de graduação. A principal novidade encontra-se no cruzamento de micro-

dados identificados de três bases que permitem investigar as características dos 

alunos no momento da conclusão da graduação: a Plataforma Sucupira (Brasil. Capes, 

2017), que lista os alunos de mestrado e doutorado; o Censo da Educação Superior – 

CES (Brasil. Inep, 2017a); e a base do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 

(Enade) e respectivos questionários socioeconômicos (Brasil. Inep, 2017b).

O estudo limita-se a investigar desigualdades no acesso à pós-graduação 

mediante comparação entre seus ingressantes e os egressos da graduação, sendo as 

diferenças entre esses grupos (considerando os critérios acima) interpretadas como 

indícios de inequidade no acesso. Não se propõe, entretanto, a evidenciar essa inequi-

dade ou uma relação de causalidade entre tais características e o efetivo ingresso na 

pós-graduação. Também não é objetivo deste texto discutir os efeitos das desigualdades 

(ou de sua redução) em resultados e contribuições da pós-graduação para a economia 

4	 A autora, no entanto, chama atenção para a taxa de crescimento de alunos negros e para diferentes 
proporções de mulheres no corpo discente dependendo da área do conhecimento.
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

e sociedade brasileira ou abordar questões relacionadas à eficiência nesse nível de 
ensino. Nesse sentido, este artigo é mais bem compreendido como uma contribuição 
para a agenda nacional de pesquisa e políticas públicas em pós-graduação, identifi-
cando os pontos que merecem investigação e análise mais aprofundadas.

A primeira seção, que sucede esta introdução, apresenta o contexto geral da 
pós-graduação, por meio de uma descrição sucinta da evolução recente desses cursos 
no mundo e no Brasil. A segunda introduz o arcabouço teórico da análise, resumindo 
a literatura que se dedicou a investigar o ingresso na pós-graduação. A terceira traz a 
análise do perfil dos ingressantes, discutindo a desigualdade no acesso aos cursos de 
mestrado e doutorado no País. Por fim, o artigo sumariza os principais resultados e 
propõe uma agenda de pesquisa para aprofundamento do tema.

1	E volução recente da pós-graduação

A expansão acelerada dos cursos de pós-graduação no País não é um caso isolado, 

refletindo uma tendência que se manifesta em diferentes magnitudes em economias 

desenvolvidas e emergentes. No período de 2005 a 2015, o número de títulos de douto-

rado concedidos por ano mais do que dobrou em diferentes países e cresceu acima de 

50% em outros5. Em 2015, a pós-graduação representava cerca de 15% do total de alunos 

matriculados no ensino superior nos Estados Unidos e mais de 20% em diferentes países 

da União Europeia6. Em boa parte dos casos (assim como no Brasil), o crescimento abso-

luto do número de alunos e títulos superou a evolução populacional (OECD, 2017a), o que 

indica uma maior disponibilidade de cientistas e mão de obra qualificada.

As causas desse crescimento acelerado vêm sendo debatidas na literatura, 

sendo levantadas diferentes razões para explicar o aumento da demanda por cursos 

de pós-graduação. Um dos principais argumentos é a ideia de “inflação de credencial” 

(Collins, 1979; 2002; Wakeling, 2005; Stuart et al., 2008; Zarifa, 2012), segundo a qual 

a expansão do ensino superior reduziu o valor desse diploma no mercado de trabalho, 

levando os egressos das universidades a buscarem vantagem competitiva ao continuar 
seus estudos na pós-graduação (Wakeling; Kyriacou, 2010). Esse processo inflacionário 
é alimentado pela competição no mercado de trabalho, levando à busca por qualificação 

que não necessariamente acrescenta valor profissional, mas serve como credencial para 

o trabalhador acessar determinados empregos ou níveis salariais (Collins, 2002).
Diferentes pesquisas empíricas corroboram essa explicação ao identificar profis-

sionais com diploma de graduação que se encontram subempregados, trabalhando fora 

5	  Crescimento observado no número de títulos de doutorado entre 2005 e 2015 (para países selecionados): 
Chile – 182%; México – 149%; Portugal – 134%; Dinamarca – 113%; Canadá – 80%; Austrália – 75% 
(OECD, 2017b).

6	  Percentual de alunos do ensino superior matriculados em cursos de mestrado e doutorado (para países 
selecionados): Itália – 41%; Alemanha – 40%; Portugal – 39%; França – 39%; Áustria – 39%; Suécia – 
37%; Bulgária – 33%; Estados Unidos – 15% (Unesco, 2018).
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

de sua área de estudo (Frenette, 2000; Chevalier; Lindley, 2009; Boudarbat; Chernoff, 
2009; Green; Zhu, 2010) ou que consideram o diploma de graduação insuficiente para 
atingir suas ambições profissionais (Tomlinson, 2008). Em alguns mercados, o título 
de mestrado vem substituindo a graduação como qualificação imprescindível para 
exercer determinadas atividades ou acessar posições de maior prestígio (Milburn, 
2009; Pappano, 2011; Schneider; Alva, 2018). 

Não obstante o crescimento da pós-graduação ser um fenômeno verificado em 
escala global, diferenças substanciais entre países persistem. As economias desen-
volvidas permanecem as maiores formadoras de mestres e doutores, lideradas pelos 
Estados Unidos. Os dados da OCDE indicam que há uma correlação positiva entre 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita e percentual da população adulta com titulação 
no nível de doutorado (OECD, 2017a)7.

Por outro lado, países em desenvolvimento vêm paulatinamente ganhando 

espaço e em 2014 representaram mais de um quarto do total de títulos de doutorado 

concedidos globalmente (OECD, 2016b). Em especial, China, Índia e Brasil têm se 

destacado como importantes plataformas de formação de doutores. A China recente-

mente construiu uma ampla base universitária que a levou a superar diversas nações 

desenvolvidas, tornando-se a segunda potência nesse nível educacional (OECD, 

2017a).

No caso brasileiro, como destacado, ocorreu um crescimento acelerado dos 

cursos de pós-graduação stricto sensu nas últimas décadas. Em 1998, estavam em 

funcionamento no País cerca de 1,2 mil programas de pós-graduação, enquanto ao 

final de 2016 esse número havia se elevado para mais de 4,5 mil (Brasil. Capes, 2017). 

Na década de 2000-2010, a proporção de pessoas com título de pós-graduação stricto 

sensu mais do que dobrou, indo de 0,18% para 0,41% da população total. Ao final 

desse período, 0,11% da população era composta por doutores (IBGE, 2000; 2010a). 

Apesar do crescimento, tais números se encontram substancialmente abaixo 

daqueles observados em economias mais desenvolvidas: em 2010, 9,4% e 1,5% da popu-

lação dos Estados Unidos tinha titulação de mestrado e doutorado, respectivamente, e 

os países da OCDE apresentavam, em média, 11,4% de mestres e 1,0% de doutores em 
2015 (OECD, 2017b). Mesmo quando se considera apenas a titulação atual (desconside-

rando, assim, o estoque de titulados em anos anteriores), o Brasil ainda se encontra em 

desvantagem: apenas 0,29 títulos de mestrado e 0,1 de doutorado foram concedidos no 
País por mil habitantes em 2015 (IBGE, 2015a; Brasil. Capes, 2017). A fim de se ter um 
parâmetro de comparação, esses indicadores superam dois títulos de mestrado por mil 

habitantes e 0,2 títulos de doutorado para boa parte dos países da OCDE8.

7	  Correlação entre percentual da população de 25 a 64 anos com título de doutorado e PIB per capita para 
os países da OCDE em 2016: 0,52 (OECD, 2017a).

8	  Número de títulos de mestrado e doutorado, respectivamente, por mil habitantes (para países 
selecionados): Dinamarca – 3,5 e 0,4; Finlândia – 3 e 0,3; Reino Unido – 3 e 0,4; Austrália – 2,9 e 0,4; 
Suécia – 2,7 e 0,3; Estados Unidos – 2,7 e 0,2 (OECD, 2017b).
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

O crescimento da pós-graduação brasileira verificou-se em todas as áreas de 

conhecimento, mas em taxas distintas. A titulação de mestres e doutores no Brasil 

aumentou com maior ênfase nos cursos de ciências agrárias e multidisciplinares e 

de forma menos acentuada nos cursos de engenharias, ciências naturais e da terra, 

fazendo com que tais grandes áreas ficassem proporcionalmente menores no total da 

titulação do País, conforme apontado no Gráfico 1. Trata-se de um cenário distinto 

daquele observado em boa parte dos países da OCDE, nos quais as grandes áreas de 

“engenharia, indústria e construção” e “ciências naturais, matemática e estatística” 

responderam por mais de 35% dos doutores titulados em 20159.
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Gráfico 1

Percentual de títulos de doutorado concedidos, por grande área de 
conhecimento – Brasil – 2000/2010/2016

Fonte: Brasil. Capes (2017).

Grande parte da expansão no País se deu no segmento público, responsável 

pela formação de mais de 30 mil novos mestres e 10 mil novos doutores por ano, em 

média, entre 2000 e 2016. Crescendo a partir de uma base menor, o setor privado 

elevou sua participação relativa, mas ainda assim concedeu menos de 20% dos títulos 

de mestrado e de 13% dos títulos de doutorado em 2016 (Brasil. Capes, 2017). O cres-

cimento dos segmentos privado e público, no entanto, não se deu de maneira equiva-

lente nas diferentes áreas do conhecimento. Instituições privadas apresentaram uma 

vocação maior para ciências sociais aplicadas, chegando a titular cerca de 45% dos 

9	  Percentual de títulos de doutorado concedidos nessas grandes áreas (para países selecionados): França 
– 56%; Israel – 55%; Chile – 53%; Bélgica – 47%; Canadá – 47%; Estados Unidos – 39%; Coreia do Sul – 
38% (OECD, 2016b).
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

novos mestres e 40% dos novos doutores nessa área em 2016. No mesmo ano, institui-

ções públicas concederam um percentual maior de seus títulos em ciências agrárias, 

exatas e da terra do que instituições privadas (Brasil. Capes, 2017).

Uma das questões estruturais da pós-graduação brasileira é a concentração de 

cursos e atividades em regiões mais desenvolvidas. Trata-se de uma questão que vem 

sendo abordada e discutida em documentos oficiais (Brasil. Capes, 2010), levanta-

mentos e estudos de pesquisadores interessados (Castro, 2010; CGEE, 2016). A recente 

evolução colaborou para a desconcentração das atividades na região Sudeste, que 

reduziu sua proporção no total de programas em funcionamento no País de 61% em 

1998 para 44% em 2016 (Brasil. Capes, 2017).

Os dados apresentados sugerem um sistema de pós-graduação nacional em 

expansão, mas que ainda se encontra distante dos números observados em nações 

desenvolvidas, seja em número de títulos ou na distribuição das áreas de conhecimento. 

Ainda assim, além do desafio da expansão, é relevante que questões relacionadas à 

equidade no acesso ganhem espaço na agenda da política de pós-graduação brasileira, 

a fim de garantir que cursos de mestrado e doutorado não constituam um elemento de 

perpetuação ou elevação da desigualdade social no País, especialmente ao considerar 

que a maior parte dessas atividades é gerida e financiada com recursos públicos. 

2	O  debate sobre acesso à pós-graduação e 
equidade

Há uma extensa literatura dedicada a investigar questões relativas ao ingresso no 

ensino superior (Long, 2004; Drewes; Michael, 2006; Perna, 2006; Bettinger; Long, 2009; 

Skinner, 2016), incluindo as motivações dos estudantes para escolha dos cursos, institui-

ções e disciplinas a serem cursadas. Alguns dos fatores relevantes identificados por essa 

literatura são: custo financeiro (Flores, 2010; Bettinger et al., 2012); habilidades dos estu-

dantes (Niu; Tienda, 2008); distância geográfica (Long, 2004; Jepsen; Montgomery, 2009); 

renda familiar (Heckman, 2000); educação dos pais (Albert, 2000); e acesso às tecnolo-

gias de informação e comunicação (Čepar; Bojnec, 2012). Outras análises identificaram 

“barreiras” ou entraves à participação que gerariam inequidade no acesso (Gorard et al., 

2006), como situação socioeconômica desfavorável (Marsh; Blackburn, 1992; Connor et 

al., 2001), deficiência (Riddell; Tinklin; Wilson, 2005) e idade (Schuetze; Slowey, 2002). 

Embora tais questões possam afetar todos os níveis educacionais, há argumentos para 

sustentar que elas seriam mais acentuadas no caso da educação superior, por se tratar de 

uma etapa não obrigatória de ensino (Marsh; Blackburn, 1992).

A maior parte dessa literatura tratou de cursos e estudantes de graduação 

(Wakeling; Kyriacou, 2010). Embora tais investigações forneçam uma importante base 

para se refletir sobre os problemas da pós-graduação, sua aplicação deve ser encarada 
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

com alguma reserva, devido às diferenças e peculiaridades que afetam o acesso, como 

nível mais avançado do conhecimento (Smith et al., 2010), heterogeneidade do corpo 

discente e de práticas docentes (O’Donnell et al., 2009), uso de novas tecnologias e 

costumes do convívio social (Tobbell; O’Donnell, 2013).

Com o crescimento recente da pós-graduação, os cursos de mestrado e doutorado 

passaram a figurar como objetos de pesquisa mais frequentes (Perna, 2004; Wakeling, 

2009; Wales, 2013; English; Umbach, 2016). O acesso e a participação são assuntos 

considerados pouco explorados na literatura (Smith et al., 2010; Wakeling; Kyriacou, 

2010), demandando pesquisas adicionais que discutam quais são as barreiras e os 

problemas de inequidade específicos desse nível de ensino.

Há principalmente dois paradigmas teóricos relevantes que são utilizados para 

analisar a escolha e o acesso ao ensino superior (Paulsen, 1990; Perna, 2006; Skinner, 

2016): as análises sociológicas de posição social (status attainment), de capital cultural 

e social e os modelos econômicos de investimento em capital humano.

As abordagens sociológicas enfatizam as características pessoais e socioeconô-

micas dos alunos, bem como seus efeitos nas aspirações e decisões educacionais (Perna, 

2006). Nesse paradigma, fatores pessoais ou o ambiente familiar podem aumentar 

ou diminuir a motivação dos estudantes na busca por uma titulação mais elevada 

(Sewell; Hauser; Wolf, 1980; Hossler; Gallagher, 1987). Versões mais atuais dessa abor-

dagem discorrem sobre a relevância do capital cultural (Bills, 2003; Bourdieu, 2011) e 

social (Coleman, 2000; Lin, 2002) na qualificação. 

Nos termos dessa literatura, problemas relativos à equidade derivam dos 

contextos distintos em que os estudantes se encontram submetidos, afetando primei-

ramente suas motivações e escolhas, mas também as oportunidades e os resultados de 

seus esforços. Indivíduos com baixo capital cultural podem se excluir ou reduzir suas 

aspirações educacionais, devido às baixas chances de sucesso ou ao esforço adicional 

necessário para competir com estudantes de nível mais elevado (Lamont; Lareau, 

1988). O capital social, por sua vez, permite a mobilização de recursos pertencentes 

aos membros da rede social de cada indivíduo, conferindo assim uma vantagem 

àqueles que participam de grupos mais privilegiados (Portes, 1998). Tais análises 

podem conferir maior ênfase ao papel dos pais na geração de oportunidades, mas 

também chamam atenção para barreiras estruturais advindas de fatores como classe 

social, sexo ou raça (Dika; Singh, 2002).

A persistência de inequidades no nível de pós-graduação não é consensual nessa 

literatura. Alguns estudos defendem que as desigualdades socioeconômicas afetariam 

tanto as escolhas e trajetórias durante a graduação que acabariam tendo pouco ou 

nenhum efeito nos níveis mais avançados (Mare, 1980; Stolzenberg, 1994). Por outro 

lado, considerando a ideia de “inflação de credencial”, as titulações de mestrado e 

doutorado também podem ser compreendidas como mais um nível de estratificação e 

exclusão social e, nesse sentido, seriam influenciadas pelo perfil e bagagem familiar e 

econômica dos estudantes (Wakeling, 2009). 
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

	 A abordagem econômica do investimento em capital humano compreende a 

produtividade individual como atrelada ao estoque de conhecimento, habilidades e 

técnicas aprendidas ou desenvolvidas pela pessoa (Schultz, 1961; Becker, 1962). Essa 

teoria critica a ideia de credencialismo ao destacar que ela não explica a correlação 

positiva entre educação e retorno do trabalho e que empresas, em geral, estão mais 

interessadas no histórico profissional do que no resultado acadêmico dos candidatos 

(Becker, 2009). Conforme o modelo clássico de Becker (1962; 1994), um maior nível 

educacional eleva os índices de produtividade do trabalhador, aumentando, conse-

quentemente, a remuneração de seu trabalho. Esse arcabouço permite equiparar a 

educação a outras formas de investimento como o capital físico, fornecendo assim 

uma base analítica para investigar a decisão de iniciar um curso (English; Umbach, 

2016). A ideia central é que o indivíduo racional maximiza sua utilidade ao investir 

em aprendizagem e acúmulo de capital humano enquanto os custos diretos e indi-

retos desse investimento não superarem os seus benefícios (Perna, 2006) ou enquanto 

os resultados de escolhas alternativas (custo de oportunidade) não forem maiores. A 

teoria do capital humano é a principal base para análise da escolha e de políticas de 

ensino superior (Paulsen; Toutkoushian, 2008; English; Umbach, 2016).

	 Seguindo essa linha teórica, as diferenças que geram problemas de inequi-

dade podem advir de duas fontes. Em primeiro lugar, os custos de cada indivíduo em 

termos de tempo e esforço podem ser distintos devido a suas habilidades (Heckman; 

Humphries; Veramendi, 2016), e os resultados esperados podem diferir dependendo 

de sexo, raça, classe e outras características do estudante e de seu contexto social 

(Becker, 1962; 1994). Em segundo, a demanda por determinados tipos de capital 

humano, o custo da educação e a disponibilidade de recursos para financiamento 

podem variar, razão pela qual pessoas com maior renda teriam melhores condições de 

selecionar cursos com maiores retornos e progredir em seus estudos (Perna, 2006).

	 A pós-graduação stricto sensu é considerada uma etapa integral da acumulação 

de capital humano (Perna, 2004), podendo constituir requisito indispensável para 

determinadas posições profissionais, como discutido anteriormente. Os estudantes 

avaliam os custos e benefícios de continuar seus estudos acadêmicos em compa-

ração com alternativas como ingressar no mercado de trabalho em tempo integral 

ou matricular-se em um curso de qualificação profissional (Ehrenberg, 1991). Além 

disso, Zhang (2005) argumenta que, no caso da pós-graduação, o aprofundamento do 

conhecimento em uma dada matéria e a obtenção do diploma podem constituir um 

objeto de fruição em si, sendo considerado pelo estudante como parte dos benefícios 

advindos do estudo. Por outro lado, o risco de fracasso e o tempo necessário para 

conclusão são fatores que reduzem a atratividade de um doutorado (Ehrenberg, 1991).

Um segundo ramo da teoria econômica a respeito desse tópico é a literatura 

de sinalização (signalling), desenvolvida inicialmente por Spence (1973; 1979). O 

ponto central desse modelo é que a titulação ou nível educacional funcionaria como 

um sinal para revelar a produtividade ou o “capital humano inerente” dos trabalha-
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

dores (Kjelland, 2008) em um mercado de trabalho com informação imperfeita10. Essa 

ideia suscitou uma importante discussão sobre os efetivos ganhos e contribuições 

da educação no nível universitário (Chevalier et al., 2004; Kjelland, 2008; Pericles 

Rospigliosi et al., 2014), também podendo ser relacionada às noções de credencia-

lismo e de “inflação de credencial” discutidas anteriormente (Brown, 2001; Collins, 

2002). Entretanto, esse arcabouço teórico é pouco abordado no debate empírico acerca 

dos fatores que determinam o acesso à pós-graduação. 

Um grupo mais recente de trabalhos tenta conciliar e contemplar as contribui-

ções das abordagens sociológica e econômica, sugerindo modelagens econométricas 

que, por um lado, formalizam a decisão do indivíduo de maneira racional e maximi-

zadora, segundo a teoria do capital humano, mas permitindo que tais escolhas sejam 

influenciadas pelo ambiente ou pelos valores pessoais ou coletivos (Perna, 2000; 

Paulsen; John, 2002; Perna, 2004; 2006; Paulsen; Toutkoushian, 2008; Malcom; Dowd, 

2012; Xu, 2014; English; Umbach, 2016). Nessas formulações, as características de 

cada grupo de estudantes determinam padrões de comportamento distintos, sendo as 

decisões encaradas como específicas de cada contexto e decorrentes das circunstân-

cias nas quais esses grupos se encontram (Paulsen; John, 2002). Na modelagem econo-

métrica proposta por Perna (2004; 2006), os indivíduos maximizam sua utilidade de 

forma racional, entretanto, suas preferências, expectativas e incertezas respondem 

a variáveis que representam o capital cultural e social de cada um. Paulsen e John 

(2002) sugerem que essa abordagem fornece um arcabouço valioso para análise da 

diversidade na educação, uma vez que se reconhece a influência de variáveis pessoais 

e sociais nas trajetórias de aprendizagem.

	 A literatura empírica que se dedicou ao acesso à pós-graduação é recente e 

pouco desenvolvida (Perna, 2004; Wales, 2013; English; Umbach, 2016), havendo 

pouco consenso acerca da influência de fatores pessoais e sociais no ingresso. Os 

primeiros trabalhos dedicados ao tema seguindo a abordagem de status attain-

ment identificaram um efeito decrescente da classe social em cada nível adicional 

de educação, com efeitos reduzidos ou nulos na pós-graduação (Mare, 1980; 1981; 

Ethington; Smart, 1986; Stolzenberg, 1994). Estudos quantitativos posteriores refu-

taram essa conclusão e apresentaram evidência da importância de distintas caracte-

rísticas pregressas na participação em cursos de mestrado e doutorado em diferentes 

países. A próxima seção apresenta sucintamente o debate e as investigações empí-

ricas relacionadas a cinco dos principais fatores sugeridos por essa literatura. Outros 

pontos levantados e testados por esses estudos são as características da instituição de 

ensino da graduação (Wakeling, 2005; Zimdars, 2007; Zarifa, 2012), a educação dos 

pais (Mullen; Goyette; Soares, 2003; Zarifa, 2012; English; Umbach, 2016), a idade 

10	 A educação adicional pode elevar o produto marginal do trabalho (como sugerido em Riley [2001]), mas 
sua principal função nos modelos de signalling seria indicar os trabalhadores com maiores habilidades e 
produtividade.
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

(Xu, 2014), o endividamento estudantil (Millett, 2003; Malcom e Dowd, 2012) e o 

custo ou tuition fee (Wales, 2013).

3	O  acesso à pós-graduação no Brasil

Esta seção discute o acesso aos cursos de mestrado e doutorado no Brasil, consi-

derando cinco diferentes perspectivas, abordadas em cada uma das subseções: (a) 

desempenho acadêmico prévio dos ingressantes; (b) sexo; (c) raça; (d) renda familiar; 

e (e) UF onde foi cursada a graduação.

O corpo discente da pós-graduação brasileira é majoritariamente composto por 

recém-egressos da universidade. O Gráfico 2 descreve a proporção de novos alunos em 

2016 por ano de conclusão da graduação. Embora tais estudantes tenham se formado 

em diferentes anos, a maior parcela progrediu para a pós-graduação imediatamente ou 

dentro de um curto espaço de tempo. Cerca de 45% dos novos estudantes de mestrado 

concluíram seu curso universitário no mesmo ano ou no anterior e apenas 25% entraram 

após três anos. No caso do doutorado, a moda da distribuição encontra-se no terceiro 

ano anterior ao ingresso (2013) e aproximadamente dois terços dos ingressantes se 

formaram até quatro anos antes (a partir de 2012). 

7,1%
8,2%

9,7%
11,8%

17,1%

37,5%

8,5%

13,9%

17,8%

23,0%

32,7%
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Gráfico 2

Percentual de alunos ingressantes na pós-graduação em 2016 (mestrado e 
doutorado), por ano de conclusão da graduação (titulados em 2010-2016, 

constantes da base do Censo da Educação Superior) – Brasil

 Fonte: Brasil. Capes (2017); Brasil. Inep (2017a).
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

Visto que o interesse do estudo se concentra em desigualdades no acesso, é 

feita uma comparação do conjunto de ingressantes no mestrado e doutorado com os 

egressos do nível educacional imediatamente anterior, ou seja, os concluintes dos 

cursos de graduação. A análise segue a ideia descrita em Zimdars (2007), Wakeling 

e Kyriacou (2010) e OECD (2017a) de avaliar a proporção de grupos demográficos 

específicos nos diferentes níveis de educação formal. De acordo com essa proposta, 

uma sociedade (idealmente) sem desigualdade apresentaria proporções idênticas para 

todos os grupos nos diferentes níveis (OECD, 2017a). A desigualdade de representação 

entre os grupos, considerando os critérios mencionados, é encarada como indício de 

diferença de oportunidades ou de inequidade no acesso.

Utilizam-se microdados identificados11 oriundos de três bases unificadas para 

as análises apresentadas. Em primeiro lugar, a base de informações de discentes da 

pós-graduação stricto sensu da Plataforma Sucupira (Brasil. Capes, 2017), que contém 

a lista dos alunos que se encontravam inscritos em programas de mestrado e doutorado. 

Em segundo, o Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2017a) apresenta um 

conjunto de informações sobre os concluintes desse nível de ensino, incluindo sexo, 

raça e local da graduação. Por fim, a base do Enade (Brasil. Inep, 2017b) traz as notas 

individuais dos estudantes com expectativa de concluir a graduação no teste nacional, 

além de informações pessoais e socioeconômicas constantes nos questionários 

socioeconômicos. 

Uma vez que a análise se fundamenta na base de dados do Enade, é importante 

que a amostra selecionada considere o desenho e cronograma dessa avaliação. Em 

seu formato atual, o Enade apresenta um ciclo trienal: a cada ano, apenas um grupo 

previamente determinado de áreas do conhecimento é avaliado, sendo que cada área é 

avaliada apenas uma única vez por ciclo (Brasil. Inep, 2017b). Por esse motivo, a fim de 

garantir que todas as áreas se encontrem representadas e que a disponibilidade de dados 

decorrente do ciclo avaliativo do Enade não enviese a amostra, optou-se por utilizar 

informações dos últimos três anos para os quais há dados disponíveis. Dessa maneira, 

foram considerados nesta análise apenas: (a) os egressos de cursos de graduação no 

período 2014-2016 que constam na base do CES e que tenham prestado o Enade como 

concluintes; e (b) os ingressantes nos cursos de mestrado e doutorado no mesmo triênio 

que prestaram o Enade ou constem na base do CES (dependendo da variável sob análise).

3.1	 Distribuição dos ingressantes por desempenho 
acadêmico

A definição de equidade no ensino superior utilizada pela OCDE sugere que os 

critérios mais apropriados para determinar o acesso e a participação são as habilidades 

11	 Dados confidenciais disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) para desenvolvimento deste artigo. 
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A desigualdade no acesso à pós-graduação stricto sensu brasileira: 
análise do perfil dos ingressantes de cursos de mestrado e doutorado

inatas e o esforço dos estudantes (Santiago et al., 2008; OECD, 2017a). Nessa definição, 

o desempenho acadêmico prévio dos alunos idealmente deveria constituir o mais 

importante preditor do ingresso no ensino superior, e em especial na pós-graduação 

(Schwartz, 2004). Em uma análise empírica acerca das universidades britânicas de 

maior prestígio, Boliver (2013) segue essa proposta e qualifica como “justo” um sistema 

no qual o acesso é igualitário para os indivíduos com o mesmo desempenho anterior.

O argumento central é que, em um sistema meritocrático, os alunos que 

obtiveram os melhores resultados durante a graduação devem ter maiores chances de 

prosseguir em seus estudos em níveis mais avançados (Zimdars, 2007). Além disso, o 

resultado acadêmico é considerado um indicador de aptidão ou preparo do aluno para 

os próximos níveis de ensino, incluindo a pós-graduação (Xu, 2014). Alon e Tienda 

(2007) apontam que essa identificação de meritocracia, de acordo com a pontuação 

obtida em testes e provas, emerge a partir da segunda metade do século 20, como 

resultado da concorrência crescente por vagas em universidades. Nesse contexto, as 

notas dos alunos – especialmente em testes padronizados – foram identificadas como 

indicadores objetivos e confiáveis para aferir o potencial e mérito de cada estudante 

(Buckley; Letukas; Wildavsky, 2018).

A literatura de status attainment, no entanto, questiona a validade dessa métrica, 

uma vez que o desempenho acadêmico é altamente influenciado por histórico e situação 

socioeconômica do aluno (Ethington; Smart, 1986; Mullen; Goyette; Soares, 2003). 

Conforme Zhang (2005), o aproveitamento do curso pode “cristalizar” desigualdades 

anteriores, escondendo assim um cenário de efetiva inequidade no acesso. Já a teoria 

do capital humano considera o desempenho acadêmico prévio como uma variável que 

representa o estoque inicial de habilidades e conhecimentos do indivíduo, influen-

ciando ainda a probabilidade de conclusão do curso e o retorno esperado (Catsiapis, 

1987; Perna, 2004). De toda forma, há argumentos em ambas as correntes teóricas para 

esperar que o desempenho escolar durante a graduação esteja positivamente correlacio-

nado com a entrada no mestrado e doutorado, havendo na literatura evidências empí-

ricas dessa correlação (Heller, 2001; Mullen; Goyette, Soares, 2003; Zimdars, 2007), 

ainda que isso não possa ser tomado como evidência de equidade.

Para avaliar o caso brasileiro, foi utilizada como medida de aproveitamento na 

graduação a nota geral dos alunos concluintes no Enade. No entanto, uma vez que as 

provas prestadas diferem por ano e grupo de cursos avaliados, a análise conjunta de 

todos os alunos da amostra requer a padronização das notas. Isso é feito pelo cálculo 

do escore padronizado ou escore-z (Urdan, 2016), que transforma as notas em um 

índice que informa quantas unidades de desvio-padrão cada aluno se encontra acima 

ou abaixo da média do grupo (equivalente a zero na escala). Nesse caso, a padroni-

zação é feita por ano de realização da prova e grupo de avaliação. 

A distribuição acumulada (Wilk; Gnanadesikan, 1968) dos egressos da graduação 

e dos novos alunos de mestrado e doutorado no período 2014-2016 é apresentada no 

Gráfico 3. Como esperado, o grupo de ingressantes da pós-graduação apresenta, em 
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geral, um rendimento mais elevado. O gráfico mostra que metade dos novos alunos 

de mestrado obteve nota igual ou superior a 0,64 desvio-padrão12 acima da média, 

resultado que só foi obtido por 27% de todos os egressos da graduação que prestaram o 

Enade. No caso do doutorado, a pontuação foi ainda maior: 50% dos ingressantes obti-

veram, no mínimo, uma nota 0,73 desvio-padrão superior à média, com apenas 24% 

dos concluintes da graduação atingindo a mesma pontuação. Além disso, a média 

das notas dos novos mestrandos e doutorandos superou a do total de egressos da 

graduação em 0,54 e 0,59 desvio-padrão da distribuição, respectivamente.

Tal resultado corrobora e está de acordo com a literatura citada, indicando que, 

em alguma medida, o sistema de ingresso na pós-graduação stricto sensu valoriza 

o sucesso prévio dos candidatos em seus estudos. A fim de avaliar o quanto esse 

resultado implica maior equidade e meritocracia no acesso, é importante investigar 

se o desempenho no Enade se encontra correlacionado com características pessoais e 

socioeconômicas dos alunos, constituindo uma importante agenda de pesquisa para 

aferição da inequidade e para o desenho da política educacional de ensino superior.
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Gráfico 3

Distribuição acumulada (Wilk e Gnanadesikan, 1968) dos egressos da 
graduação e dos ingressantes da pós-graduação (mestrado e doutorado) 

no período 2014-2016, de acordo com a nota geral do Enade padronizada 
por grupo de avaliação e ano da prova – Brasil 

Fonte: Brasil. Capes (2017); Brasil. Inep (2017b).

12	 O valor do desvio-padrão em unidades da nota original no Enade varia de acordo com o grupo de 
avaliação e ano da prova utilizados para a padronização das notas individuais.
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3.2 	 Distribuição dos ingressantes por sexo

A desigualdade de sexo é um dos temas mais desenvolvidos na literatura de 

acesso à pós-graduação, havendo diferentes estudos que buscam quantificar a parti-

cipação feminina nos programas avançados de pesquisa, assim como desenvolver 

argumentos para explicar as diferenças (Oakes, 1990; Sax, 2001; Wakeling; Kyriacou, 

2010). Algumas análises apontam que, nos últimos anos, o ingresso de mulheres nesses 

cursos em diferentes países aumentou (England et al., 2007; Stuart et al., 2008), muito 

embora exista evidência de que elas ainda possuem menores chances de progredir para 

cursos de mestrado e doutorado (Perna, 2004; Zhang, 2005). Wakeling e Kyriacou (2010) 

notam que essa desigualdade fica visível no caso inglês, ao se comparar o percentual de 

mulheres que conclui a graduação com a representação feminina no corpo discente da 

pós-graduação. Confirmando esse argumento, os dados divulgados pela OCDE indicam 

que, na média dos países do grupo, a proporção de mulheres com diploma de ensino 

superior (17,6%) supera a de homens (15%), mas a relação é invertida no caso da popu-

lação com doutorado – 1,2% para homens e 0,9% para mulheres (OECD, 2017a).

Diferentes argumentos foram apresentados para tentar explicar a sub-represen-

tação das mulheres na ciência. O “modelo de diferenças” é um deles e ressalta distinções 

intrínsecas como explicação para aspirações diversas entre homens e mulheres e maior 

desinteresse destas por carreiras científicas (Sax, 2001; Hyde, 2005). Já a teoria do deficit 

confere maior ênfase às barreiras enfrentadas por mulheres, sendo a mais importante 

delas a tensão entre carreira profissional e família (Caprile et al., 2012), mas também a  

falta de preparação prévia e de encorajamento dos pais, além da ausência de modelos de 

referência e mentores (Sax, 2001). Há ainda um terceiro argumento, de cunho econômico, 

que leva em consideração o retorno esperado da educação, embora exista evidência de 

que este possa ser maior para mulheres – o que seria contraditório ao considerar a menor 

participação feminina na pós-graduação. (O’Leary; Sloane, 2005).

A evidência empírica no tema é controversa. A maior parte das análises quanti-

tativas confirma a desigualdade entre sexos, indicando menores chances de mulheres 

progredirem para pós-graduação (Millett, 2003; Zhang, 2005; Zarifa, 2012), embora 

ao menos um estudo tenha rejeitado essa hipótese (English; Umbach, 2016). Há ainda 

artigos que sugerem que o efeito do sexo pode depender de tipo ou área do programa 

(Mullen; Goyette; Soares, 2003; Perna, 2004).

Os dados da pós-graduação brasileira apresentados no Gráfico 4 sugerem a 

existência de desigualdade de sexo no acesso. Embora as mulheres formassem mais 

da metade dos novos alunos em 2016 (o que refuta a ideia de sub-representação), a 

proporção delas entre concluintes da graduação é de 61%, o que indica que o percen-

tual de mulheres com essa titulação que iniciam um mestrado e doutorado é infe-

rior ao de homens. Os dados disponíveis não permitem avaliar se esse resultado se 

deve a um menor número de mulheres que se dispõem a continuar seus estudos ou a 

problemas de discriminação no processo seletivo de ingresso.
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	 Com o crescimento da participação feminina, a literatura aponta que a desigual-

dade de sexo na pós-graduação passou a ser mais bem representada pela distribuição 

dos alunos por área de conhecimento. O argumento da desigualdade “horizontal” 

sugere que mulheres estariam mais propensas a embarcar em programas de pesquisa 

avançada nas áreas voltadas ao cuidado de pessoas (Wakeling; Kyriacou, 2010). 

Diferentes estudos concluíram que homens possuem maiores chances de ingressar 

em programas nas áreas de engenharia, matemática e ciências exatas (England et al., 

2007; Kimmel; Miller; Eccles, 2012; Garibay et al., 2013). Os dados indicam que esse 

argumento possa ser válido para o Brasil. Conforme apontado no Gráfico 5, o percen-

tual de mulheres entre os novos alunos é consideravelmente inferior nas grandes 

áreas de engenharias, ciências exatas e da terra, crescendo de maneira marcante nos 

cursos de saúde e ciências biológicas.

61,29%

53,69%

53,72%

48% 50% 52% 54% 56% 58% 60% 62%

Graduação
(Egressos)

Mestrado
(ingressantes)

Doutorado
(ingressantes)

n=3.353.594(graduação); 151.278 (mestrado); 40.178 (doutorado)

Gráfico 4

Percentual de mulheres entre egressos da graduação e ingressantes da 
pós-graduação (mestrado e doutorado) no período 2014-2016 – Brasil 

Fonte: Brasil. Capes (2017); Brasil. Inep (2017a).
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Gráfico 5

Percentual de mulheres entre ingressantes da pós-graduação no período 
2014-2016 (mestrado e doutorado), por grande área do conhecimento 

– Brasil

Fonte: Brasil. Capes (2017); Brasil. Inep (2017a).
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3.3 	 Distribuição dos ingressantes por raça ou etnia

Pesquisas voltadas a esclarecer a importância do critério racial no acesso à pós-

-graduação ainda são poucas e sofrem de problemas relacionados à disponibilidade 

de dados e viés de autodeclaração, uma vez que o índice de ausência de respostas em 

questionários possivelmente não é aleatório e uniforme entre os diferentes grupos, 

refletindo valores e preconceitos sociais (Wakeling; Kyriacou, 2010). 

Além disso, não parece clara na literatura a razão pela qual a raça deve influen-

ciar no ingresso em cursos de mestrado e doutorado. Uma das explicações se baseia 

no impacto da origem étnica no capital social do indivíduo, à luz de recursos finan-

ceiros, rede de contatos e informações disponíveis, podendo afetar suas aspirações 

educacionais ou gerar barreiras estruturais ao progresso para níveis mais avançados 

de ensino (Qian; Blair, 1999; Lareau, 2001; Dika; Singh, 2002). Outra hipótese é a de 

diferenças remuneratórias, gerando retornos do investimento educacional menores 

para minorias étnicas (Wakeling, 2009). O modelo de capital humano de Catsiapis 

(1987) considera que a raça afeta a decisão de matrícula em um curso de diferentes 

formas (ajuda financeira esperada, contribuição dos pais, custo de oportunidade e 

retorno esperado), mas sem explicitar como a causalidade entre essas variáveis se 

opera. Além disso, também é argumentado que estudantes de minorias podem preferir 

programas ou instituições com maior diversidade racial (Smith, 2007) e que pode 

haver discriminação no processo seletivo, com maiores chances de sucesso aos candi-

datos brancos (Leslie; Abbott; Blackaby, 2002).

Independentemente da explicação, a evidência empírica levantada na literatura 

sugere que há diferenças marcantes no acesso à pós-graduação se considerada a etnia 

ou raça dos estudantes, embora não exista consenso a respeito de qual a influência 

dessa variável. Analisando egressos de cursos de graduação na Inglaterra, Connor et 

al. (2004) e Wakeling (2009) destacam que a proporção de estudantes de minorias 

étnicas que progridem para programas avançados de pesquisa é menor do que a de 

estudantes brancos. Há evidências de que, nos Estados Unidos, alunos afrodescen-

dentes possuem maiores chances de se candidatar para cursos de pós-graduação do 

que alunos brancos, embora a probabilidade de ingresso efetivo seja menor (Millett, 

2003). Além disso, a raça também foi identificada como um fator relevante para deter-

minar o tipo de programa ou a universidade para a qual o aluno progride (Zhang, 

2005). Por outro lado, Zarifa (2012) não identificou efeito de raça no ingresso na pós-

-graduação no Canadá, e Perna (2004) chegou inclusive à conclusão de que mulheres 

negras possuem maiores chances de progredir para cursos profissionais de pós-

-graduação nos Estados Unidos.

Os dados existentes para o caso brasileiro novamente sugerem um cenário de 

desigualdade, no qual a etnia pode ser um critério relevante para determinar o acesso 

à pós-graduação. A proporção de pretos e pardos que concluíram a graduação entre 

2014 e 2016 supera o percentual dessa população entre os ingressantes de mestrado 
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e doutorado em cerca de 7 a 9 pontos percentuais (p.p.), respectivamente, conforme 

apresentado no Gráfico 6. Os dados não apresentam elementos que permitam explicar 

quais seriam as causas dessa sub-representação, constituindo essa uma importante 

agenda de pesquisa para informar o desenho de políticas públicas voltadas a promover 

a igualdade racial na pós-graduação. Tais grupos podem enfrentar dificuldades maiores 

para ascender a níveis formais de educação mais avançados, apresentar aspirações 

educacionais inferiores devido ao contexto social ou ainda não ter um retorno elevado 

desse nível de ensino que compense os custos diretos e indiretos. 

37,6%
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28,9%
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Graduação (egressos) 
n=2.003.449

Mestrado (ingressantes) 
n=80.803

Doutorado (ingressantes) 
n=17.687

Gráfico 6

Percentual de alunos negros (pretos e partos), amarelos e indígenas entre 
os egressos da graduação e os ingressantes da pós-graduação (mestrado 

e doutorado) no período 2014-2016 (considerados apenas aqueles que 
declararam raça/etnia) – Brasil 

Fonte: Brasil. Capes (2017); Brasil. Inep (2017a).

Esse cenário de desigualdade é ainda mais problemático no caso brasileiro 

quando se considera que, ao contrário de outras nações desenvolvidas (Wakeling, 

2009; Wakeling; Kyriacou, 2010), o acesso ao primeiro nível do ensino superior no País 

ainda apresenta um viés com relação à origem étnica de seus estudantes. Em 2015, 

o percentual de pretos e pardos na população era de 54% (IBGE, 2015b), proporção 

bem inferior àquela observada entre os egressos da graduação, conforme destacado no 

Gráfico 6. A pós-graduação, nesse cenário, pode funcionar como um nível adicional 

de aprofundamento da desigualdade no sistema educacional brasileiro, confirmando 

o argumento teórico apresentado por Wakeling (2009).
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A proporção de ingressantes de etnia amarela ou indígena parece muito próxima 

ao percentual verificado no grupo de comparação (diferença inferior a 0,3 p.p.), o que 

sugere um baixo grau de problemas relacionados à desigualdade no acesso para essas 

populações (embora tais desigualdades possam estar presentes em níveis prévios de 

ensino). Além disso, a proporção de ingressantes de origem amarela é superior àquela 

observada na população geral em 2015, que é inferior a 0,5% (IBGE, 2015b). 

3.4 	 Distribuição dos ingressantes por renda familiar 
estimada

A renda dos pais ou da família influencia a decisão ou as chances de evolução 

educacional principalmente por meio da disponibilidade de recursos para financiar 

melhores oportunidades de aprendizado, incluindo melhores escolas e cursos mais sele-

tivos (Mullen; Goyette; Soares, 2003). No modelo de investimento em capital humano 

com diversas gerações, proposto por Becker e Tomes (1986), famílias mais ricas investem 

mais na educação de seus filhos não apenas por possuírem maior limite orçamentário, 

mas também por terem maior acesso a empréstimos e fundos financeiros, considerando 

um cenário de acesso imperfeito ao capital. A renda familiar também afeta o valor do 

endividamento estudantil durante a graduação, que, por sua vez, influencia as escolhas 

de ingresso na pós-graduação (Millett, 2003; Wakeling, 2009). 

Não obstante tais argumentos, a desigualdade de renda como fator relevante 

para explicar o ingresso na pós-graduação foi questionada e empiricamente rejeitada 

em alguns dos primeiros estudos no tema nos Estados Unidos (Mare, 1980; Ethington; 

Smart, 1986; Stolzenberg, 1994). As principais explicações levantadas por esses autores 

são a de que jovens se “libertam” da influência de suas famílias à medida que progridem 

para níveis mais avançados de ensino (Zarifa, 2012) ou a de que a influência fami-

liar passa a se expressar de maneira indireta, afetando outros fatores relevantes para 

explicar o acesso, como desempenho acadêmico ou reputação da instituição de ensino 

(Ethington; Smart, 1986; Stolzenberg, 1994; Zhang, 2005).

Essas hipóteses, no entanto, foram descartadas por estudos posteriores que 

confirmaram o efeito positivo da renda familiar ou classe econômica no acesso à pós-

-graduação em diferentes países (Hansen, 1997; Walpole, 2003; Zhang, 2005; Wakeling, 

2009; Zarifa, 2012; Garibay et al., 2013), sugerindo ser essa uma das mais importantes 

causas de inequidade. Como colocado por Harvey e Andrewartha (2013), há pouca 

evidência de que o efeito de classe seja simplesmente “exaurido” na graduação13.

O Gráfico 7 apresenta a renda per capita estimada do domicílio do aluno (em 

número de salários mínimos), à luz das declarações nos questionários socioeconômicos 

13	 “There is little evidence that the effect of class simply ‘washes out’ through undergraduate level” (Harvey; 
Andrewartha, 2013, p. 113). 
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do Enade sobre renda familiar e número de pessoas residentes. Para o cálculo desse 

indicador, a renda total do domicílio foi dividida pelo número de familiares residentes. 

0,6 0,8 0,8
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Graduação (egressos)
n=1.773.986

Mestrado (ingressantes)
n=16.288

Doutorado (ingressantes)
n=3.101

Média

Gráfico 7

Distribuição e média dos egressos da graduação e dos ingressantes da 
pós-graduação (mestrado e doutorado) no período 2014-2016, por renda 

per capita estimada no domicílio (em número de salários mínimos)14 – Brasil 

Fonte: Brasil. Capes (2017); Brasil. Inep (2017b).

Nota: Valores do diagrama de caixa conforme definição de Tukey (1977)15.

Os dados disponíveis para o Brasil não parecem confirmar a tese da “libertação” 

da influência familiar na universidade ou da ausência de importância da renda para o 

acesso à pós-graduação. Em ambos os casos, tanto o valor da média quanto o dos três 

quartis da distribuição dos ingressantes de mestrado e doutorado superam os números 

para os egressos da graduação. Esse resultado sugere que, mesmo após a passagem 

pela universidade, a renda familiar dos alunos parece importar na definição daqueles 

que continuam seus estudos em níveis mais avançados, indicando uma possível 

inequidade no acesso entre indivíduos com rendas familiares distintas.

14	 Uma vez que os questionários apresentavam apenas faixas de renda nos itens de resposta, o valor médio 
da faixa foi utilizado nos casos de renda total de até 30 salários mínimos. No caso de renda superior a 
esse valor, esse patamar mínimo (30) foi adotado para o cálculo. Para o número de residentes em cada 
domicílio, foi considerado o valor respondido (acrescentando o próprio aluno) se a resposta indicasse até 
seis pessoas adicionais no domicílio. No caso da opção “mais de seis” residentes adicionais, novamente 
optou-se pelo valor mínimo de oito (sete familiares mais o aluno).

15	 Linha interna representa a mediana das distribuições; a base e o topo das caixas representam o quartil inferior 
(Q1) e superior à mediana (Q3), respectivamente;  as linhas verticais (whiskers) indicam a última observação 
dentro dos limites inferiores  (LI = Q1 – (Q3 – Q1) * 1,5) e superiores (LS = Q3 + (Q3 – Q1) * 1,5) das 
distribuições.
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3.5 	 Distribuição dos ingressantes por unidade federativa 
do curso de graduação

O último critério utilizado para avaliar o acesso à pós-graduação considera a 

instituição na qual cada aluno concluiu a graduação. Diferentes trabalhos examinaram 

a importância da faculdade ou universidade para escolhas futuras e concluíram que 

a qualidade e a tradição elevam as chances de ingresso na pós-graduação em geral 

e também nos cursos mais concorridos (Lang, 1987; Eide; Brewer; Ehrenberg, 1998; 

Wakeling, 2005; Zhang, 2005).

A localização do curso, por outro lado, é um tema menos explorado, havendo 

apenas um estudo na literatura consultada que considerou essa variável. Analisando o 

ingresso na pós-graduação no Canadá, Zarifa (2012) utilizou seu modelo dummies para 

indicar a região na qual foi concluída a graduação e depreendeu que essas variáveis 

possuíam efeitos fortes e significantes nas decisões dos egressos. O estudo, entretanto, 

não apresentou argumento ou arcabouço teórico que explicasse a influência desse fator.

A importância desse critério para análise do caso brasileiro se dá, em boa 

medida, pela histórica concentração das atividades de pós-graduação no País, uma 

questão que vem sendo debatida desde o I PNPG – 1975-1979 (Brasil. Capes, 2010). A 

região Sudeste concentrava em 2016 cerca da metade das novas titulações de mestrado 

concedidas no Brasil e cerca de 60% dos novos títulos de doutorado. Além disso, os 

estados do Sul e Sudeste apresentavam, em geral, os maiores índices de títulos de 

mestrado e doutorado concedidos por 100 mil habitantes (IBGE, 2015b; Brasil. Capes, 

2017). O atual PNPG e o PNE (Meta 14, Estratégia 14.5) destacaram a importância de 

ações para reduzir a desigualdade regional nos cursos de mestrado e doutorado.

Nesse contexto, há argumentos para sustentar que as chances de ingresso na 

pós-graduação podem ser afetadas pelo local onde foi concluído o curso de graduação 

de diferentes formas, incluindo: a disponibilidade e oferta local de vagas em programas 

de mestrado e doutorado; a concorrência no processo seletivo; a disponibilidade de 

financiamento; os custos diretos e indiretos de migração para estudar em outra cidade 

ou estado; as relações sociais; ou o retorno desse investimento em diferentes mercados 

e contextos econômicos. Por esses motivos, trata-se de um tópico que merece ser 

levado em consideração em uma análise de desigualdade no acesso, avaliando sua 

potencial influência nas escolhas dos participantes.

	 O Gráfico 8 apresenta a proporção de ingressantes no mestrado e doutorado 

por unidade federativa entre 2014 e 2016. O estado de São Paulo concentrava o maior 

número de novos pós-graduandos, mas também experimentou a redução mais expres-

siva de sua participação relativa em comparação com a proporção de egressos da 

graduação. Por outro lado, os demais estados da região Sudeste e os da região Sul, 

em geral, foram os que mais elevaram a proporção de alunos em comparação com 

a graduação, ao contrário das regiões Norte e Centro-Oeste, que, na maior parte dos 

casos, possuíam um percentual menor de ingressantes na pós-graduação.
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Gráfico 8

Percentual de egressos da graduação e de ingressantes da pós-graduação 
(mestrado e doutorado) no período 2014-2016, 

por unidade federativa – Brasil 

Fonte: Brasil. Capes (2017); Brasil. Inep (2017a).

Tais dados não sugerem um cenário claro em relação à concentração e desi-

gualdade regional no acesso à pós-graduação no País. Se, por um lado, há redução da 

representação do maior estado (São Paulo), por outro, a maior parte do ganho de parti-

cipação relativa ocorre em UFs que já possuem representação expressiva no corpo 

discente da pós-graduação brasileira, havendo pouca elevação ou mesmo redução nas 

unidades federativas com menor número de estudantes.

	 Parte dessa variação na participação de cada UF pode ser creditada à migração 

e mobilidade dos estudantes, que se deslocam para outros lugares para seus estudos. 

Conforme apontado pelo Gráfico 9, cerca de 20% dos ingressantes da pós-graduação 

no País concluíram seu curso universitário em uma UF distinta daquela que cursaram 

a graduação, destacando-se Distrito Federal e Santa Catarina, onde cerca de 34% e 

29%, respectivamente, dos novos alunos vieram de outras unidades federativas. Essa 

migração constitui um ponto de pesquisa que merece ser investigado em maiores 

detalhes, a fim de se levantar o perfil dos estudantes que migram para cursar a pós-

-graduação, assim como as características dos cursos que os atraem. Tais informações 

podem trazer importantes subsídios para uma política de desconcentração e regiona-

lização de ensino e pesquisa científica.
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Gráfico 9

Percentual de ingressantes da pós-graduação no período 2014-2016 
(mestrado e doutorado) que concluíram o curso de graduação na mesma 

unidade federativa – Brasil 

Fonte: Brasil. Capes (2017); Brasil. Inep (2017a).

Conclusões e próximas agendas de pesquisa

Este artigo parte do cenário de forte expansão da pós-graduação brasileira nas 

últimas décadas para analisar o acesso a esses cursos, apresentando e discutindo 

dados que indiquem problemas de inequidade e diferença de oportunidades na 

progressão para o mestrado e o doutorado. Conforme discutido no tópico “Evolução 

recente da pós-graduação”, esse crescimento é um fenômeno em escala global que, 

em parte, pode ser atribuído à elevação da população com ensino superior, que 

intensifica a competição e torna o diploma de pós-graduação uma credencial rele-

vante para disputa por cargos e remunerações mais elevadas (Wakeling; Kyriacou, 

2010; OECD, 2017a). 

O tema é tratado na literatura sob duas principais lentes teóricas, dando a 

primeira maior ênfase a fatores pessoais e socioeconômicos na formação das aspira-

ções educacionais, enquanto a segunda privilegia a modelagem da decisão individual 

de se obter maior qualificação para elevar a produtividade e/ou renda do trabalho 

(Paulsen, 1990; Perna, 2006; Skinner, 2016).

	 Considerando o perfil dos alunos que ingressaram recentemente em cursos 

de mestrado e doutorado em comparação com os egressos da graduação, o estudo 

descreve o seguinte quadro acerca do acesso à pós-graduação no Brasil: 
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a)	 Grande parte do corpo discente da pós-graduação é formada por alunos 

que concluíram a graduação recentemente. A maioria dos novos alunos de 

mestrado formou-se há até dois anos e os de doutorado há até quatro anos.

b)	 Os novos pós-graduandos, em geral, apresentam um desempenho acadêmico 

na graduação mais elevado, indicando que, em alguma medida, a seleção 

para a pós-graduação premia o esforço e as habilidades individuais, sendo 

essa uma das principais características de um sistema equitativo e merito-

crático (Zimdars, 2007; Santiago et al., 2008).

c)	 Embora as mulheres constituam mais da metade dos ingressantes, a partici-

pação feminina é inferior àquela verificada entre o grupo de concluintes da 

graduação, sugerindo desigualdade no acesso. Além disso, o percentual de 

mulheres varia dependendo da área de conhecimento, com uma represen-

tação menor nas grandes áreas de engenharias, ciências exatas e da terra.

d)	 A participação de alunos de etnia negra (pardos e pretos) é ainda mais reduzida 

do que na graduação, indicando que tais indivíduos podem ser socialmente 

menos motivados a continuarem seus estudos, podendo ainda experimentar 

maiores dificuldades ou ter um retorno inferior de seu esforço educacional 

(Catsiapis, 1987; Leslie; Abbott; Blackaby, 2002; Wakeling, 2009).

e)	 A distribuição da renda familiar estimada também parece influenciar de 

maneira decisiva no acesso, uma vez que os novos ingressantes possuem, 

em geral, renda superior ao do grupo de egressos da graduação.

f)	 A distribuição dos alunos por UF não apresenta um cenário que permita 

extrair conclusões com relação à concentração regional. Embora São Paulo 

possua o maior número de alunos, a sua participação relativa é inferior 

àquela observada no total dos egressos da graduação no País (conforme 

Gráfico 8). Ademais, os estados que mais elevam sua participação no corpo 

discente de mestrado e doutorado (em comparação com a graduação) 

pertencem às regiões Sul e Sudeste, com ganho pouco expressivo para as 

UFs com proporção reduzida entre os alunos de pós-graduação no contexto 

nacional. Por fim, cerca de 20% dos alunos da pós-graduação migram para 

outro local (diferente de onde cursaram a graduação) para estudar.

À luz desses resultados, a principal conclusão deste estudo é que há indícios de 

inequidade no acesso à pós-graduação no Brasil no que se refere a sexo, raça e renda 

familiar dos estudantes, embora os dados sugiram que o ingresso nesses cursos seja 

parcialmente explicado pelo aproveitamento acadêmico e conhecimento prévio dos 

alunos. Esses resultados encontram respaldo tanto na literatura teórica quanto em 

estudos empíricos anteriores desenvolvidos em outros países. 

Conforme destacado na seção introdutória, a comprovação da inequidade no 

acesso ou de que os fatores mencionados afetam as oportunidades de ingresso deve 

ser construída em estudos específicos que se proponham a explicitar o nexo causal 
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por meio de um modelo teórico, além de controlar a correlação ou colinearidade entre 

as variáveis que explicam a entrada no mestrado e doutorado.

Por fim, outras agendas de pesquisa que derivam desta análise são o desmem-

bramento da investigação por diferentes áreas de conhecimento, que pode esclarecer 

como os fatores considerados influenciam carreiras científicas específicas de maneira 

distinta, além do estudo de outras variáveis relevantes apontadas na literatura, como 

a educação dos pais, endividamento estudantil, qualidade da instituição de ensino da 

graduação e distância entre aluno e local do programa de pós-graduação.
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